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POLÍTICA FISCAL

Estimativa preliminar do resultado primário 
do governo central em novembro de 2024
De acordo com dados da execução orçamentária, registrados no Sistema Integra-
do de Administração Financeira (Siafi) do governo federal, os quais fornecem boa 
aproximação com os dados oficiais relativos ao resultado primário que será divulga-
do posteriormente pela Secretaria do Tesouro Nacional (STN), novembro de 2024 
apresentou um déficit primário de R$ 6,3 bilhões nas contas do governo central. 
Conforme mostra a tabela 1, a receita líquida do governo central atingiu R$ 166,3 
bilhões nesse mês, um crescimento de 15,6% em termos reais, comparativamente ao 
apurado em novembro de 2023, ao passo que a despesa totalizou R$ 172,6 bilhões, 
um decréscimo real de -6,1% na mesma base de comparação. No acumulado no ano, 
o resultado primário apresenta um déficit de R$ 71,3 bilhões, a preços constantes de 
novembro, ante o déficit de R$ 119,6 bilhões no mesmo período de 2023.

Em novembro, a receita total registrou um crescimento real de 13,7%, em compara-
ção com o montante arrecadado no mesmo mês de 2023. Esse aumento observado 
se deu em função da arrecadação de receitas administradas pela Receita Federal do 
Brasil (RFB), que tiveram um crescimento real de R$ 16,5 bilhões (14,2%). As recei-
tas não administradas pela RFB tiveram um aumento real de arrecadação de R$ 8,3 
bilhões (38,1%) e as receitas do Regime Geral de Previdência Social (RGPS) apre-
sentaram um crescimento de R$ 1,0 bilhão  (2,1%). Dessa maneira, a receita líquida, 
após as transferências legais e constitucionais, teve um crescimento de R$ 22,5 bi-
lhões (15,6%) a preços constantes. No acumulado do ano, a receita líquida de trans-
ferências registrou uma variação real positiva de 7,6%, somando um crescimento de 
R$ 138,3 bilhões a preços constantes, fortemente impactada pelo bom desempenho 
da arrecadação das receitas administradas pela RFB – que marcaram no período um 
acréscimo de 12,8%, aumento real de R$ 177,0 bilhões. O gráfico 1 demonstra o 
bom desempenho da arrecadação ao longo de 2024, com a receita total apresentando 
um crescimento real médio, em relação ao mesmo período de 2023, de 8,5%.

Quanto à despesa total, houve uma queda em novembro, em termos reais, de R$ 
11,3 bilhões (-6,1%) em relação ao mesmo mês de 2023, decorrente principalmen-
te do menor volume de pagamento de despesas com o apoio financeiro a estados e 
municípios – R$ 11,3 bilhões pagos em 2023, em valores correntes, contra R$ 3,0 
bilhões pagos em 2024 –, bem como o menor volume de pagamentos de despesas do 
Poder Executivo sujeitas à programação financeira – decréscimo real de R$ 3,9 bi-
lhões (-7,9%). No acumulado do ano até novembro, a despesa teve um crescimento 
real de R$ 90,0 bilhões (4,6%), em comparação ao mesmo período do ano passado, 
muito influenciada pelo pagamento de outras despesas obrigatórias, que apresentou 
um crescimento real de R$ 40,5 bilhões (14,0%).
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Pode-se observar ainda, pela análise do gráfico 2, que a despesa, após forte crescimento real nos primeiros meses 
de 2024, em comparação com 2023, impulsionada pela antecipação do pagamento de precatórios em feverei-
ro, pela antecipação do calendário de pagamento do 13o salário de benefícios previdenciários e pelo pagamento 
de despesas com créditos extraordinários para o enfrentamento da calamidade pública no Rio Grande do Sul, 
vem apresentando uma tendência de crescimento menor desde junho de 2024. Vale destacar que a queda da 
despesa observada em julho de 2024, em relação ao mesmo mês de 2023, se deve, também, ao calendário de 
pagamentos do 13o salário de benefícios previdenciários.

A tabela 2 detalha a arrecadação no período. No que se refere às receitas administradas pela RFB, em novembro 
de 2024 foi registrado um aumento real de R$ 16,5 bilhões (14,2%) em relação ao mesmo mês de 2023. O 
bom desempenho das receitas administradas ocorreu na maior parte dos itens, com destaque para o forte cres-

GRÁFICO 1
Receita total: evolução da arrecadação (2023-2024)1
(Em R$ bilhões e em %)

Fonte: STN e Siafi.
Elaboração: Grupo de Conjuntura da Dimac/Ipea.
Nota: 1 A preços constantes de novembro de 2024.

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez
2023 (a) 279,40 165,21 188,46 216,72 197,58 190,99 205,07 180,28 212,24 223,47 188,57 245,93
2024 (b) 289,80 195,03 204,45 233,58 214,17 206,58 224,71 197,63 202,07 247,04 214,39
(b/a)-1 3,7% 18,0% 8,5% 7,8% 8,4% 8,2% 9,6% 9,6% -4,8% 10,5% 13,7%
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GRÁFICO 2
Despesa total: evolução da despesa (2023-2024)1
(Em R$ bilhões e em %)

Fonte: STN e Siafi.
Elaboração: Grupo de Conjuntura da Dimac/Ipea.
Nota: 1 A preços constantes de novembro de 2024.

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez
2023 (a) 153,99 154,34 163,11 164,23 201,66 202,16 207,94 170,39 167,27 170,24 183,90 316,13
2024 (b) 164,51 196,71 170,07 184,60 229,93 202,83 195,48 173,73 169,62 169,06 172,64
(b/a)-1 6,8% 27,5% 4,3% 12,4% 14,0% 0,3% -6,0% 2,0% 1,4% -0,7% -6,1%
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cimento do Imposto de Importação, do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) e da Contribuição para 
o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), totalizando um acréscimo real de R$ 13,1 bilhões (37,2%), 
em comparação ao mesmo mês do ano passado.

TABELA 1
Governo central: resultado primário a preços constantes de novembro de 2024
(Em R$ bilhões)

Fonte: STN e Siafi.
Elaboração: Grupo de Conjuntura da Dimac/Ipea.

 

TABELA 2
Governo central: principais componentes da receita a preços constantes de novembro de 2024
(Em R$ bilhões)

Fonte: STN e Siafi.
Elaboração: Grupo de Conjuntura da Dimac/Ipea.
Obs.: IOF – Imposto sobre Operações Financeiras; CSLL – Contribuição Social sobre o Lucro Líquido; Cide – Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico; FGTS 
– Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; e LC – lei complementar. 
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No acumulado até novembro, a receita total registrou um crescimento real, em comparação com o mesmo 
período de 2023, de R$ 181,4 bilhões (8,1%). As principais variações positivas ocorreram na receita adminis-
trada pela RFB, que teve alta de R$ 177,0 bilhões (12,8%), com destaque para o Imposto de Importação, com 
aumento de R$ 18,4 bilhões (34,8%), IPI, com crescimento de R$ 22,0 bilhões (39,1%), Imposto de Renda, 
com expansão de R$ 56,3 bilhões (8,5%), Cofins, com aumento de R$ 60,4 bilhões (21,4%), e PIS/Pasep, 
com crescimento de R$ 15,2 bilhões (18,6%).

Ao desagregar as despesas (tabela 3), pode-se notar que em novembro houve um decrescimento real de 6,1%, 
dando continuidade a uma tendência de crescimento real menor da despesa, no acumulado no ano, após forte 
elevação real observada no primeiro semestre de 2024, em comparação ao mesmo período de 2023. O de-
crescimento observado em novembro, em comparação com igual período do ano passado, foi impactado pelo 
decréscimo observado no item Demais despesas obrigatórias – redução real de 12,0 bilhões, em comparação 
com novembro de 2023 –, em função, como observado anteriormente, do menor volume de pagamento de 
despesas com o apoio financeiro a estados e municípios, e pelo ritmo menor de execução orçamentária das 
despesas discricionárias – redução em termos reais de R$ 4,3 bilhões (-23,2%).

As despesas totais, no acumulado do ano até novembro, se comparadas com o mesmo período de 2023, ti-
veram um crescimento real de R$ 90,0 bilhões (4,6%), com destaque para a ampliação real de despesas com 
benefícios previdenciários, R$ 29,0 bilhões (3,4%); com sentenças judiciais e precatórios, R$ 14,1 bilhões 
(67,9%); com créditos extraordinários, R$ 14,3 bilhões (640,8%); com Benefício de Prestação Continu-
ada da Lei Orgânica da Assistência Social (BPC/Loas) e Renda Mensal Vitalícia (RMV), R$ 14,1 bilhões 
(15,8%); e despesas do Poder Executivo sujeitas à programação financeira, obrigatórias e discricionárias, R$ 
18,1 bilhões (3,9%).

TABELA 3
Governo central: principais componentes da despesa a preços constantes de novembro de 2024
(Em R$ bilhões)

Fonte: STN e Siafi.
Elaboração: Grupo de Conjuntura da Dimac/Ipea.
Obs.: PAC – Programa de Aceleração do Crescimento; MPU – Ministério Público da União; DPU – Defensoria Pública da União; Proagro – Programa de Garantia da 
Atividade Agropecuária; e Fies – Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior.
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